
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 602.699 - RS (2014/0273665-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)
  GUSTAVO PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILMAR GASPARIN CASAGRANDE 
AGRAVADO : IDACIR ANTÔNIO SCALCO 
ADVOGADO : VILSON CEOLAN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AÇÃO 
MONITÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. DÍVIDA DECORRENTE DE 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de 
forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.
2. O prazo prescricional para ajuizamento de ação monitória fundada em 
contrato de abertura de crédito em conta-corrente é quinquenal, na forma 
do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 

Relator.

Brasília-DF, 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA: Trata-se de 

agravo regimental (e-STJ fls. 224/226) interposto contra decisão desta relatoria que 

negou provimento ao agravo nos próprios autos, em virtude da ausência da alegada 

ofensa ao art. 535 do CPC e da incidência da Súmula n. 83/STJ.

O agravante reitera a alegação de omissão no acórdão recorrido quanto à 

natureza jurídica da dívida em cobrança, bem como sustenta a inaplicabilidade da aludida 

súmula ao caso.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

É o relatório.
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PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido analisou 
todas as questões pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de 
forma clara e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.
2. O prazo prescricional para ajuizamento de ação monitória fundada em 
contrato de abertura de crédito em conta-corrente é quinquenal, na forma 
do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

Correta a decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos. O  

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão 

agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 

218/221):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que inadmitiu o recurso especial em virtude da ausência de negativa de prestação 

jurisdicional e da incidência da Súmulas n. 83/STJ.

O acórdão recorrido está assim ementado, no que interessa à presente 

controvérsia (e-STJ fl. 126):

"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 

MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM 

CONTA-CORRENTE.  PRESCRIÇÃO. CONTRATO DE ABERTURA DE 

CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. CORRÊNCIA. ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL COMO SUCESSOR DA CAIXA ECONÔMICA 

ESTADUAL. CRÉDITO NÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL 

VINTENÁRIO, SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 (ART. 177), E 

QUINQUENAL, NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE 2002 (INCISO I DO §5º 

DO ART. 206).

A cobrança de dívida, oriunda de contrato de abertura de crédito em 

conta-corrente, sob a égide do Código Civil de 1916, obedece à 

prescrição vintenária, nos termos de seu art. 177.

Já sob a ótica do Código de 2002, ante a incorporação de novas 

hipóteses de prescrição ao Diploma, a prescrição passa a ser quinquenal 

e regulada pelo inciso I do §5º do art. 206.

De acordo com a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/02, se 

não transcorrido metade do prazo prescricional, contado na fórmula do 

Código derrogado, conta-se a prescrição pelas disposições do novo 

Digesto Civil, com termo ad quo no início de sua vigência (11/01/2003).

Prescrição ocorrente.

(...)

DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."

Os embargos declaratórios opostos pelo recorrente foram rejeitados (e-STJ fls. 

145/153).
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Nas razões do especial, interposto com base no art. 105, III, alínea "a", da CF, o 

recorrente sustentou ofensa aos arts. 535 do CPC, 205 e 206, § 5º, I, do CC/2002.

Alegou omissão no acórdão recorrido, bem como aduziu que o prazo prescricional 

da dívida cobrada seria de 10 (dez) anos, não se aplicando o prazo quinquenal do 

art. 206, § 5º, I, do CC/2002, pois "não se está exercendo a pretensão em relação 

à dívida líquida" (e-STJ fl. 159).

É o relatório.

Decido.

Ofensa ao art. 535 do CPC

Não há falar em omissão no acórdão recorrido, pois o Tribunal local, embora não 

tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se acerca 

dos temas necessários à solução da lide. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535, II, CPC. 

OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO COM A PROVA PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

CONTRADIÇÃO EXTERNA.

1. Não se vislumbra a alegada violação ao art. 535 do CPC, na medida 

em que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 

lhe foram submetidas. De fato, inexiste qualquer omissão no aresto 

recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter acolhido os 

argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide.

(...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no Ag n. 1.096.513/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 5/5/2011, DJe 7/6/2011.)

Prescrição

O prazo prescricional da pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de 

instrumento público ou particular é de 5 (cinco) anos, de acordo com o disposto no 

art. 206, § 5º, I, do CC/2002.

No caso dos autos, a instituição financeira pretende a cobrança de contrato de 

abertura de crédito em conta-corrente pela via monitória. Portanto, em se tratando 

de cobrança de dívida líquida fundada em documento particular, incide a regra do 

inciso I do § 5º do art. 206 do CC/2002 (prazo quinquenal) que, por ser especial, 

sobrepõe-se à regra geral do art. 205 do mesmo diploma legal.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados desta Corte, a título ilustrativo:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 

DÍVIDA DECORRENTE DE CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 

EM CONTA-CORRENTE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECISÃO 

MANTIDA.

1. O prazo prescricional para ajuizamento de ação monitória fundada em 

contrato de abertura de crédito em conta-corrente é quinquenal, na forma 

do art. 206, § 5º, I, do Código Civil. Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp n. 63.327/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 

julgado em 6/8/2013, DJe 13/8/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
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PRETENSÃO DE COBRANÇA DE DÍVIDA DECORRENTE DE 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. 

VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

INEXISTÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.

(...)

2.- O contrato de abertura de crédito em conta-corrente não é suficiente 

para atestar a liquidez da dívida adquirida em função desse mesmo 

contrato; por essa razão a pretensão de cobrança dessa dívida, quando 

exercitada por meio de ação monitória, deve vir acompanhada de 

documentos suficientes para indicar, ao menos, em princípio, o an 

debeatur. (Súmula 233/STJ).

3.- Por força dessa peculiaridade de ordem processual é possível concluir 

que a ação monitória fundada em contrato de abertura de crédito em 

conta-corrente persegue, na prática, uma dívida líquida e se submete, por 

conseguinte, ao prazo prescricional de cinco anos previsto no artigo 206, 

§ 5º, I, do Código Civil.

4.- O recurso não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido".

(AgRg no AREsp n. 295.393/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/4/2013, DJe 2/5/2013.)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. 

DÍVIDA. AÇÃO MONITÓRIA. LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. 

DEMONSTRATIVO DO DÉBITO. SÚMULA 249/STJ. REGRA DE 

PRESCRIÇÃO INCIDENTE. ART. 2.028 COMBINADO COM O ART. 206, 

§ 5º, I, DO CC DE 2002. PRESCRIÇÃO OPERADA.

1. A ação monitória não é a via processual cabível para se cobrar dívida 

ilíquida.

2. A ação monitória é meio processual disponibilizado ao credor para 

realizar dívidas representadas em prova escrita, pelo que, sob pena de 

inépcia da inicial, a propositura da monitória deve vir acompanhada de um 

documento, considerado pelo magistrado juridicamente hábil, para, 

naquele primeiro momento, comprovar o montante da dívida, sem o qual 

não poderá expedir o competente mandado monitório.

3. O contrato de abertura de crédito, levando-se em conta tão somente os 

dados informados no instrumento contratual, apresenta obrigação 

destituída de liquidez. Daí a necessidade de se anexar demonstrativo de 

débito, a fim de conferir liquidez à cobrança pela via monitória. Súmula 

249/STJ: "O contrato de abertura de crédito em conta-corrente, 

acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para 

o ajuizamento da ação monitória." Precedentes.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já pacificou seu 

entendimento de que a dívida subjacente a contrato de abertura de crédito 

tem seu prazo prescricional regrado pelo art. 206, § 5º, I, do CC de 2002 - 

concernente à dívida encartada em instrumento público ou particular. 

Precedentes.

5. Na espécie, o Tribunal de origem dá conta de que a pretensão à 

cobrança da obrigação encartada no contrato de abertura de 

conta-corrente - objeto da controvérsia - originou-se sob a égide do 

Código Civil de 1916, cujo prazo prescricional aplicável era o vintenário. 
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Contudo, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, menos da 

metade do prazo vintenário havia transcorrido, motivo pelo qual, com a 

aplicação da regra de direito intertemporal do art. 2.028 do CC de 2002, 

incide o novo prazo de regência - consubstanciado no art. 206, § 5º, I, do 

CC de 2002 - tendo por dies a quo para sua contagem a data de 11 de 

janeiro de 2003 e, por termo final, a data de 11 de janeiro de 2008. Daí, o 

ajuizamento da presente monitória, em 3 de novembro de 2008, encerra 

pretensão fulminada pela prescrição temporal.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.402.170/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 14/3/2014.)

Desse entendimento não destoou o Tribunal de origem (e-STJ fl. 130), o que faz 

incidir na espécie a Súmula n. 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, nos termos do art. 544, § 4º, II, 

"a", do CPC."

Primeiramente, não se verifica a alegada ofensa ao art. 535 do CPC.

Relembre-se que o simples fato de o Tribunal de origem ter concluído que a 

dívida é líquida, de forma diversa da pretendida pela parte recorrente, não configura a 

aludida omissão.

No mais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, no que diz respeito ao prazo prescricional aplicável em caso de ajuizamento 

de ação monitória para cobrança de quantia referente a contrato de abertura de crédito 

em conta-corrente.

A propósito, além dos precedentes das Terceira e Quarta Turmas desta 

Corte citados na decisão agravada, confiram-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS 

JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO MONITÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA DE DÍVIDAS LÍQUIDAS E 

CERTAS. ART. 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ART. 206, § 5º, I, DO CÓDIGO 

CIVIL DE 2002. SÚMULA 83/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil quando o 

acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao litígio, tornando-se 

dispensável que venha a examinar todos os argumentos expendidos pelas partes.

2. O acórdão do Tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência 

consolidada neste Sodalício, no sentido de que o prazo prescricional a que se 

submete a pretensão de cobrança de dívidas líquidas e certas, constantes de 

documento público ou particular era, ao tempo do Código Civil de 1916 de 20 anos 

(artigo 177) e, a partir do Código Civil em vigor, de 05 anos (artigo 206, § 5º, I).

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp n. 578.617/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 10/12/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 

MONITÓRIA. ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. PRAZO 

QUINQUENAL. ARTIGO 206, § 5º, I, DO CÓDIGO CIVIL. NÃO PROVIMENTO.
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1. O prazo prescricional para o ajuizamento da ação monitória fundada em contrato 

de abertura de crédito em conta-corrente é quinquenal, nos termos do artigo 206, § 

5º, I, do Código Civil. Precedentes."

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 272.513/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 25/10/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO MONITÓRIA - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR.

1. Violação ao art. 535, do Código de Processo Civil, não configurada. Acórdão 

estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia.

2. Ação monitória fundada em título de crédito sem força executiva. As dívidas 

fundadas em instrumento público ou particular prescrevem em 5 (cinco) anos, nos 

termos do art. 206, § 5°, I, do Código Civil. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

(AgRg no REsp n. 1.348.365/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 

julgado em 2/5/2013, DJe 23/5/2013.)

Portanto, deve ser mantida a incidência da Súmula n. 83/STJ ao caso.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0273665-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 602.699 / RS

Números Origem:  00231811420108210036  03611000023183  201402736650  231811420108210036  
3560830220138217000  3611000023183  70055134829  70056314560  70057446163  
70058742586

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)

GUSTAVO PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILMAR GASPARIN CASAGRANDE
AGRAVADO : IDACIR ANTÔNIO SCALCO
ADVOGADO : VILSON CEOLAN

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)

GUSTAVO PETRY E OUTRO(S)
AGRAVADO : GILMAR GASPARIN CASAGRANDE
AGRAVADO : IDACIR ANTÔNIO SCALCO
ADVOGADO : VILSON CEOLAN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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